






Encerradas as atividades plenárias, os relatórios deverão ser encaminhados à Comissão Organizadora 
Nacional, em meio eletrônico, em até cinco dias corridos, para os endereços confecom@mc.gov.br 
e confecom@fgv.br e, pelo correio, por Sedex, em papel e em disquete ou CD, para o Ministério das 
Comunicações, na Esplanada do Ministérios, Bloco R, sala 922, Brasília, Distrito Federal, CEP 70044-900.

Os delegados que irão representar os estados e o distrito federal na 1ª CONFECOM Nacional, serão eleitos 
nas conferencias Estaduais e Distrital, pelos participantes credenciados com direito a voto. As votações serão 
organizadas por cada segmento representativo. Ao todo serão 1.430 delegados oriundos de todos os estados para 
participar das discussões da etapa nacional, cerca de 150 delegados representantes da Administração Federal e 
aproximadamente 70 delegado natos, cuja distribuição é evidenciada no quadro a seguir.

Os delegados, imediatamente após sua eleição, devem preencher o formulário disponível no anexo IV. CABE 
A COMISSÃO ORGANIZADORA ESTADUAL/DISTRITAL O ENVIO PARA confecom@mc.gov.br. 

DELEGADOS ELEITOS:

Estado Sociedade Civil
Sociedade 

Civil Empresarial
Poder Público

Acre 10 10 3
Alagoas 12 12 3
Amapá 10 10 3
Amazonas 10 10 3
Bahia 48 48 12
Ceará 28 28 7
Distrito Federal 10 10 3
Espírito Santo 12 12 3
Goiás 22 22 6
Maranhão 22 22 6
Mato Grosso 10 10 3
Mato Grosso do Sul 10 10 3
Minas Gerais 64 64 16
Pará 22 22 6
Paraíba 16 16 4
Paraná 36 36 9
Pernambuco 30 30 8
Piauí 12 12 3
Rio de Janeiro 56 56 14
Rio Grande do Norte 10 10 3
Rio Grande do Sul 38 38 10
Rondônia 10 10 3
Roraima 10 10 3
Santa Catarina 20 20 5
São Paulo 84 84 21
Sergipe 10 10 3
Tocantins 10 10 3
TOTAL 632 632 166

Fonte: Resolução Nº 8, de 28 Outubro de 2009.



ANEXO I
Texto-Base

O Brasil é um país de oportunidades e desafi os. Nos últimos anos observamos avanços importantes no 
desenvolvimento econômico e social do país, bem como na consolidação das instituições democráticas. 
O país saltou de noventa milhões de habitantes na década de 70 para quase 180 milhões nesta primeira 
década do século XXI. As diversidades da nossa gente são um refl exo das mais distintas atividades artísticas, 
culturais e econômicas. 

O brasileiro é um povo extremamente comunicativo e que gosta de tecnologia. A história da comunicação 
brasileira está repleta de acontecimentos importantes que dizem um pouco sobre o processo de 
desenvolvimento desse setor em nosso país. Alguns momentos, como mostraremos adiante, merecem 
destaque.

A primeira comunicação ofi cial feita em solo brasileiro data de 1500 quando Pero Vaz de Caminha, escrivão 
da frota de Cabral, relata ao Rei de Portugal, por meio de uma carta de 27 páginas, o descobrimento de 
uma nova terra.

A imprensa ofi cialmente chegou ao Brasil junto com a Família Real em 1808. Em setembro daquele ano foi 
lançada a Gazeta do Rio de Janeiro, editada pelo governo imperial. Poucos meses antes, em abril, surgia 
o primeiro jornal destinado a brasileiros, mas editado em Londres, o Correio Braziliense. Ainda nesse ano 
foi aprovado o Regulamento Provisional da Administração Geral dos Correios da Coroa e Província do Rio 
de Janeiro, que constituiu o primeiro Regulamento Postal do Brasil.  

Consta em arquivos que, o primeiro aparelho telefônico que veio ao Brasil foi dado de presente a D. 
Pedro II, em 1877, um ano após Alexander Graham Bell patentear a invenção do telefone. D. Pedro II 
ordenou a instalação de linhas telefônicas interligando o Palácio da Quinta da Boa Vista às residências 
dos seus Ministros. Isso aconteceu em 1877, através dos serviços de montagem da “Western and Brazilian 
Telegraph”, que inaugurava efetivamente a telefonia no Brasil.

Ainda no século XIX o Marechal Rondon, patrono das comunicações, ligou o país de norte a sul com 
redes telegráfi cas. De 1892 (quando nomeado Chefe do Distrito Telegráfi co de Mato Grosso) a 1916, o 
Mal. Rondon participou do primeiro esforço de grandes proporções para integração nacional através das 
telecomunicações a construção das linhas telegráfi cas interligando as regiões Centro Oeste e Amazônia 
às linhas existentes no Rio de Janeiro, São Paulo e Triângulo Mineiro. Foram instalados mais de 4,5 mil 
quilômetros de linha telegráfi cas nesse período.

No dia 20 de abril 1923 surge a primeira rádio brasileira: a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, criada para 
atuar sem fi ns comerciais. Já em 1931, o presidente da República, Getúlio Vargas, assinou o Decreto nº. 



20.047, único instrumento legal, ao lado do Decreto no. 21.111, de 1 de março de 1931, que o regulamentou. 
O decreto foi o primeiro diploma legal sobre a radiodifusão defi ne o rádio como “serviço de interesse 
nacional e de fi nalidade educativa”. 

É fundada em 1936 a brasileira Rádio Nacional do Rio de Janeiro, que foi a primeira em audiência por mais 
de vinte anos.

Em 28 de setembro de 1950 é inaugurada a PRF-3 TV TUPI de São Paulo, primeira emissora de televisão do 
Brasil e da América Latina. Iniciativa do jornalista paraibano Francisco de Assis Chateaubriand.

Em 27 de agosto de 1962 foi editada a Lei 4.117, o Código Brasileiro de Telecomunicações. Esta lei 
possibilitou a criação do sistema Nacional de Telecomunicações, atribuiu à União a competência para 
explorar diretamente os serviços, regulamentou o artigo 151 da Constituição de 1946, que tratava das 
tarifas, autorizou o Poder Executivo a criar uma empresa pública para explorar os serviços, defi niu uma 
fonte de recursos (o Fundo Nacional de Telecomunicações - FNT) para implantação dos meios necessários 
à execução dos serviços - a partir de uma sobretarifa de 30% sobre as tarifas dos serviços públicos de 
telecomunicações - e “defi niu o relacionamento entre o poder concedente e o concessionário no campo 
das telecomunicações”. Em seu artigo 42, autorizou o poder executivo a criar uma empresa para explorar 
os serviços de telecomunicações, batizada de Empresa Brasileira de Telecomunicações - Embratel.

Em 20 de fevereiro de 1967 o Decreto-Lei nº 200 criou o Ministério das Comunicações, exclusivo 
para promover desenvolvimento do setor. A partir de 1968 o Ministério recebe em sua estrutura o já 
existente Departamento de Correios e Telégrafos - DCT. Em 20 de março de 1969 - O DCT, por meio do 
Decreto-Lei nº 509, é transformado na empresa pública Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos 
- ECT. Ainda em 1969 o Brasil inaugura sua primeira estação de comunicação com satélites, no 
município de Itaboraí, no Rio de Janeiro. 

Em 11 de agosto de 1972 a Lei 5.792 criou a Telebrás (Telecomunicações Brasileiras S/A) constituída 
somente em 09/11/1972. Holding de um sistema destinado, entre outras atividades, a coordenar todo o 
desenvolvimento das telecomunicações no país, sobretudo dos serviços locais, então caóticos e carentes 
de investimentos muito mais pesados que os investidos na infra-estrutura de longa distância. A Telebrás 
veio, portanto, preencher essa lacuna com a fl exibilidade de uma organização empresarial privada, que 
implementasse a política geral de telecomunicações estabelecida pelo Ministério das Comunicações. A 
primeira grande tarefa da Telebrás foi a incorporação das operadoras locais e desta ação resultou o sistema 
Telebrás (STB), constituído de 22 subsidiárias e 4 associadas.

Ainda no ano de 1972 a cores chegou no Brasil. A primeira transmissão colorida foi da Festa da Uva 
em Caxias do Sul.



O Brasil quebra o modelo monopolista de Telecomunicações em 1995. Este modelo predominou em 
todo o mundo, até mesmo nos EUA, cujo monopólio privado foi exercido pela AT&T até 1984. Em 1996 
foi aprovada a Lei 9.295 (Lei específica ou Lei Mínima) que antecedeu a Lei Geral de Telecomunicações 
(LGT) e abriu o mercado para os serviços de telefonia móvel da banda B, serviços via satélite, serviços 
limitados, trunking, paging e redes corporativas. Em 16 de julho de 1997 foi aprovada a Lei 9.472, Lei 
Geral de Telecomunicações (LGT), que define as linhas gerais do novo modelo institucional e cria um 
órgão regulador independente, a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). Em julho de 1998 o 
governo federal privatizou o sistema Telebrás.

Em 29 de junho de 2006 foi implantado através do Decreto 5.820, o Sistema Brasileiro de Televisão Digital 
Terrestre – SBTVD-T.

Em 2 de dezembro de 2007 iniciaram as primeiras transmissões comerciais, partindo de São Paulo o 
processo de transição do modelo analógico para o digital. Hoje pelo menos 16 capitais brasileiras e 5 
cidades pólo já estão cobertas pelo sinal digital. Um ano após, entrava no ar a TV Brasil, televisão pública 
brasileira desenvolvida pela EBC – Empresa Brasil de Comunicação. 

No dia 16 de abril de 2009 o Presidente da República convoca a 1a Conferencia Nacional de Comunicação.

Em pouco mais de cem anos o mundo passou por transformações profundas, da produção em larga 
escala da sociedade industrial até a atual era da informação, em que produzimos, consumimos e 
compartilhamos informação como um valor dos mais preciosos. O homem passou a buscar e se 
alimentar de informação a todo instante.

Para se ter uma idéia da velocidade e impacto dessas transformações, a telefonia móvel no Brasil teve 
início a partir de 1991, sendo regulamentada a partir de 1995, com a defi nição do modelo para o setor de 
telecomunicações. Mais tarde, em 2001, houve uma atualização do modelo onde foram estabelecidas novas 
regras. Em janeiro de 2009, segundo a Teleco, o Brasil já possuía uma base de 152 milhões de linhas em 
serviço, o equivalente a 80 celulares por 100 habitantes.  Hoje já são mais de 165 milhões.

O Estado Brasileiro enquanto ente formulador de políticas públicas e seu agente regulador cuidou de 
implementar no modelo de licitação das frequências indispensáveis à implantação da terceira geração 
tecnológica do serviço (3G), não apenas a modalidade de seleção propostas com o melhor preço, mas 
também a oferta que contemplasse o atendimento ao maior número de localidades, a fi m de evitar que a 
oferta do serviço privilegie as áreas de maior concentração de renda. Esse é um bom exemplo de política 
pública de grande importância para o amplo acesso às telecomunicações no Brasil. Uma política pública 
que poderia ter saído de uma proposta da I Conferência Nacional de Comunicação. É por esta razão que 
a I CONFECOM possui importância histórica, pois pela primeira vez sociedade civil, empresários e poder 
público se encontram para pensar o setor e apresentar propostas que irão orientar as políticas públicas.



Já na radiodifusão, de acordo com dados do Ministério das Comunicações (maio de 2009) são 8307 rádios 
em todo país. Destas, 3685 (44%) são rádios comunitárias. Dados que mostram a importância do papel 
local das rádios comunitárias no Brasil.  Já as televisões comerciais são 294 no pais enquanto 199 são 
educativas. Em maio cerca de 94 consignações de canais para transmissão digital foram fi rmadas.

A Internet é uma rede integrada que surgiu comercialmente na década de 90 e que se encontra presente em 
cada vez mais lugares e a cada dia passa a ser mais essencial. Os resultados da Pesquisa sobre o Uso das 
Tecnologias da Informação e da Comunicação no Brasil (TICs), realizada em 2008 pelo Comitê Gestor da 
Internet no Brasil (CGI.br) revelam que o número de usuários da rede mundial de computadores já passou 
de 36,6 milhões em 2005 para 55,5 milhões de usuários em 2008, 18% domicílios brasileiros possuem 
computador com acesso à internet e 34% da população nacional é usuária efetiva da internet. O estudo 
aponta, por exemplo, o incentivo às lanhouses como um bom caminho para políticas públicas de acesso à 
Internet, inclusive em áreas rurais. São pelo menos 90 mil lanhouses em todo o país. Enquanto 20% dos 
domicílios urbanos estão conectados à rede, somente 4% dos domicílios rurais possuem algum tipo de 
conexão à internet. A pesquisa concluiu também que existem pelo menos quatro milhões de domicílios no 
Brasil com computador, mas sem acesso à internet.

O Brasil ainda não possui uma regulamentação que indique qual a velocidade mínima para uma 
conexão ser considerada banda larga. Apenas 0,7% dos brasileiros possuem acesso a internet de 
mais de 1,0 Mbps. Nos países desenvolvidos 74% das conexões são de banda larga, na China 17%, na 
África esse número chega 1%. Em muitas regiões do Brasil e do mundo, o rádio ainda é o instrumento 
de informação mais importante.

A convergência tecnológica emerge como um fator determinante na mudança do atual paradigma de 
prestação de serviços de comunicações, sinalizando para a necessidade de mudanças a fi m de evitar 
inseguranças setoriais. Um bom exemplo é o caso da convergência no celular quando este terminal de 
acesso passa a acumular múltiplas funções, tais como rádio, tv, internet, GPS, entre outras. Entende-se por 
convergência de tecnologias a capacidade de diversas plataformas de rede transportarem tipos diversos de 
serviços, ou seja, a convergência possibilita transmissão de todos os tipos de conteúdo (dados voz, imagens, 
etc.) por meio de qualquer rede (de telefonia, de transmissão de dados, de televisão por cabo, etc.).

A democratização da comunicação e a inclusão social por meio das novas tecnologias devem ser encaradas 
como Políticas de Estado estratégicas para a integração e desenvolvimento nacional em todas as escalas. 
Trata-se da integração entre o rural e o urbano; a periferia e a cidade; a favela e o asfalto. Não há limites 
para a busca, produção e distribuição da informação na Era Digital. É a maior oportunidade de nossa história 
na busca por meios poderosos para construção de direitos e de cidadania. 



A 1ª CONFECOM é resultado do grande esforço da sociedade civil organizada, empresários do setor e 
poder público, sendo mais um passo para a democratização da produção, distribuição e do acesso a 
informação no Brasil. 

O Governo do presidente Lula possui como diretriz central a ampliação das formas de interação com a 
sociedade civil organizada. A idéia é fazer com que o Estado seja mais poroso às agendas produzidas na 
esfera pública e crie formas de incorporar novos sujeitos sociais na produção das políticas públicas. Entre 
as formas que estão sendo desenvolvidas para isso, destaca-se as Conferências.

Das 100 conferências nacionais e internacionais realizadas de 1941 a 2009, 61 foram entre 2003 e 2009. O 
compromisso com a cidadania implica em assegurar espaços de participação em todo o ciclo de produção 
das políticas públicas: concepção, controle, avaliação e revisão. Para isso, é preciso sofi sticar as formas de 
produção das políticas públicas através da participação de diversos segmentos da sociedade



ANEXO II
Documentos

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES -  LINK DE REFERÊNCIA
http://www.mc.gov.br/internas/projetos/comfecom-2009/publicacoes/
www.confecom.gov.br
Histórico de Publicações da  1ª CONFECOM 

RESOLUÇÕES
RESOLUÇÃO Nº 9, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2009
RESOLUÇÃO Nº 8, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009
RESOLUÇÃO Nº 7, DE 09 DE OUTUBRO DE 2009
RESOLUÇÃO Nº 6, DE 06 DE OUTUBRO DE 2009
RESOLUÇÃO Nº 5, DE 06 DE OUTUBRO DE 2009
RESOLUÇÃO Nº 4, DE 06 DE OUTUBRO DE 2009 (REVOGADA)
RESOLUÇÃO Nº 3, DE 06 DE OUTUBRO DE 2009
RESOLUÇÃO Nº 2, DE 06 DE OUTUBRO DE 2009
RESOLUÇÃO Nº 1, DE 14 DE SETEMBRO DE 2009

PORTARIAS
PORTARIA Nº 868, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009
Dá nova redação ao inciso II do art. 8º do Regimento Interno da 1ª Conferência Nacional de Comunicação, 
aprovado pela Portaria nº 667, de 02 de setembro de 2009.

PORTARIA Nº 826, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009
Dá nova redação aos arts. 8º, 40 e 45 e ao Anexo do Regimento Interno da 1º Conferência Nacional de 
Comunicação, aprovado pela Portaria no 667, de 2 de setembro de 2009.

PORTARIA Nº 824, DE 15 DE OUTUBRO DE 2009
Dá nova redação ao art. 1ª da Portaria no 185, de 20 de abril de 2009, que constitui a Comissão Organizadora 
da 1ª Conferência de Comunicação - CONFECOM.

PORTARIA Nº 185, DE 20 DE ABRIL DE 2009
Constitui a Comissão Organizadora da 1ª Conferência de Comunicação – CONFECOM.

REGIMENTOS
Regimento Interno CONFECOM II - D.O.U - 03.09.09
Regimento Interno CONFECOM - D.O.U - 03.09.09

DECRETOS
DECRETO DE 16 DE ABRIL DE 2009



ANEXO III

1º Conferência Nacional de Comunicação – CONFECOM

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA
(um formulário para cada proposta)

Unidade da Federação (UF):______________________________

EIXO TEMÁTICO (selecione apenas um):

(  ) Produção de Conteúdo
(  ) Meios de Distribuição
(  ) Cidadania: Direitos e Deveres

TEMA (após a escolha do eixo temático, escolha um de seus temas – ver listagem ao fi m desse anexo):
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
__________________________

ASSUNTO (palavras-chave – máximo de três):________________________________________

PROPOSTA (apresente a proposta de forma sucinta e concisa):
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
____________________________________________________

CONSIDERANDOS (justifi cativa da proposta – se julgar necessário):
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________________________________________
_______________________________________

OBSERVAÇÃO (peso da proposta – atribua um peso a proposta, variando de zero a cem, em função do seu 
grau de importância) : ________________________________________________________
_______
Assinatura do Presidente do Grupo de Trabalho
Assinatura do Relator



Eixos Temáticos e Temas

1 Produção de Conteúdo

São temas indicativos relacionados ao eixo temático Produção de Conteúdo: 
1.1 conteúdo nacional; 
1.2 produção independente; 
1.3 produção regional; 
1.4 garantia de distribuição; 
1.5 incentivos; 
1.6 tributação; 
1.7 fi nanciamento; 
1.8 fi scalização; 
1.9 propriedade das entidades produtoras de conteúdo; 
1.10 propriedade intelectual; 
1.11 órgãos reguladores; 
1.12 competição; 
1.13 aspectos federativos; 
1.14 marco legal e regulatório.

2 Meios de Distribuição

São temas indicativos relacionados ao eixo temático Meios de Distribuição: 
2.1 televisão aberta; 
2.2 rádio; 
2.3 rádios e TVs comunitárias;
2.4 internet; 
2.5 telecomunicações; 
2.6 banda larga; 
2.7 TV por assinatura;
2.8 cinema;
2.9 mídia impressa;
2.10 mercado editorial;
2.11 sistemas público, privado e estatal;
2.12 multiprogramação;
2.13 tributação;
2.14 fi nanciamento;



2.15 responsabilidade editorial;
2.16 sistema de outorgas;
2.17 fi scalização;
2.18 propriedade das entidades distribuidoras de conteúdo;
2.19 órgãos reguladores;
2.20 aspectos federativos;
2.21 infra-estrutura;
2.22 administração do espectro;
2.23 publicidade;
2.24 competição;
2.25 normas e padrões;
2.26 marco legal e regulatório.

3 Cidadania: Direitos e Deveres

São temas indicativos relacionados ao eixo Cidadania: Direitos e Deveres:
3.1 democratização da comunicação;
3.2 participação social na comunicação;
3.3 liberdade de expressão;
3.4 soberania nacional;
3.5 inclusão social;
3.6 desenvolvimento sustentável;
3.7 classifi cação indicativa ;
3.8 órgãos reguladores;
3.9 aspectos federativos;
3.10 educação para a mídia;
3.11 direito à comunicação;
3.12 acesso à cultura e à educação;
3.13 respeito e promoção da diversidade cultural, religiosa, étnico-racial, de gênero, orientação sexual;
3.14 proteção a segmentos vulneráveis, como crianças e adolescentes;
3.15 marco legal e regulatório.



ANEXO IV

FORMULÁRIO DE DELEGADOS ELEITOS 
O preenchimento deste formulário é restrito às Conferências Estaduais e Distrital. Os dados solicitados 
devem ser integralmente preenchidos, sob a pena dos delegados não serem validados pela Comissão 
Organizadora Nacional. Cada delegado eleito deverá preencher este formulário. O encaminhamento dos 
formulários para a Comissão Organizadora Nacional compete a Comissão Organizadora Estadual e deverá 
ser feito para o seguinte e-mail confecom@mc.gov.br.

( ) SOCIEDADE CIVIL

( ) SOCIEDADE CIVIL EMPRESARIAL

( ) PODER PÚBLICO

INFORMAÇÕES PESSOAIS

É portador de alguma deficiência? 

Se SIM, favor informar qual: _______________________________________________________________________________________________________________________________

Se SIM, favor informar qual: _______________________________________________________________________________________________________________________________

SIM (  )    NÃO (  )

Possui alergia a algum medicamento?

Se SIM, favor informar qual: _______________________________________________________________________________________________________________________________

Se SIM, favor informar qual: _______________________________________________________________________________________________________________________________

SIM (  )    NÃO (  )

Possui alguma restrição alimentar? SIM (  )    NÃO (  )

Tem necessidade de acompanhante? SIM (  )    NÃO (  )

DADOS BANCÁRIOS

NOME  / CÓDIGO DO BANCO AGÊNCIA CONTA CORRENTE

DADOS PESSOAIS

NOME COMPLETO

N° IDENTIDADE

NOME DA MÃE

DATA NASCIMENTO

LOCAL DE TRABALHO

EMAIL (pessoal ou institucional)

RUA

ENDEREÇO DE CONTATO

NATURALIDADE

Órgão Expedidor CPF

CARGO/FUNÇÃO

BAIRRO

CIDADE / UF

TELEFONE P/ CONTATO ( DDD) (     )

CEP

FAX (     ) CELULAR ( DDD) (     )


